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tura  do  Estado do Rio  de  Janeiro,  foi  ali  implantado o módulo  de
Administração Judiciária no Curso de Formação, com o seguinte qua-
dro de trabalho modular:
Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro
QUADRO DE TRABALHO MODULAR - Q T M
CURSO DE FORMAÇÃO  IV
2º°Semestre de 1993
ADMINISTRAÇÃO JUDICIÁRIA
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1. EMENTA
















3. DESENVOLVIMENTO: Distribuição  do  programa  em dez
sessões, cada uma com duas horas diárias, que serão aplicadas
do dia 02 de agosto a 13 de agosto de 1993.
4. ATIVIDADES:  a) Conferências;  b)  Levantamento  de  ques-
tões com debates, abordando os PEDIDOS, motivo de pes-
quisa domiciliar; d) Conclusão.
5. AVALIAÇÃO: No  dia  16  de  agosto  de  1993,  ao  final  do
módulo, será realizada uma prova especial,  com duração de 3
(três) horas.


















do  Corregedor-Geral  da  Justiça. O  Código  de Normas  da
Corregedoria Geral da Justiça.










co,  disciplinar,  vinculado,  discricionário  e  de  polícia. Distri-
buição de feitos.




7.6.  SESSÃO VI: Dia  09.08.93
Expositor: Prof. Dr.
TEMA:  SUPERVISÃO DAS  ESCRIVANIAS.  Rotinas  e  livros
cartorários. Recebimento,  tramitação e arquivamento de peças
e autos judiciais. Agilização dos serviços.
7.7.   SESSÃO VII: Dia 10.08.93

































GUIMARÃES, Mário. O  juiz  e  a  função  jurisdicional,  Rio  de
Janeiro, Ed. Forense, 1958, 1ª ed.
MIRANDA, Vicente. Poderes do juiz no processo civil brasilei-
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- contribuir para a solidificação de uma consciência ética

































judiciária, basta que  se aponte o  sucesso da   denominada urna eletrônica, hoje  reconhecida como meio
indispensável para o exercício da democracia.






























AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE: ART. 17 DA LEI Nº 7.923, DE 12.12.89, CAPUT DO ART.
36 DA LEI Nº 9.082, DE 25.07.95, ART. 1º, PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 3º E ART. 6º DO DECRETO Nº
2.028, DE 11.10.96. PRINCÍPIO DA AUTONOMIA DAS UNIVERSIDADES. 3. O princípio da autonomia das
universidades (CF, art. 207) não é irrestrito, mesmo porque não cuida de soberania ou independência, de
forma que as universidades devem ser submetidas a diversas outras normas gerais previstas na Constituição,
como as que regem o orçamento (art. 165, § 5º, I), a despesa com pessoal (art. 169), a submissão dos seus
servidores ao regime jurídico único (art. 39), bem como as que tratam do controle e da fiscalização. Pedido
cautelar indeferido quanto aos arts. 1º e 6º do Decreto nº 2.028/96. 5. Ação direta conhecida, em parte, e
deferido o pedido cautelar também em parte para suspender a eficácia da expressão judiciais ou contida no
pár. único do art. 3º do Decreto nº 2.028/96. (ADI 1599, Medida Cautelar, Relator o Ministro Maurício Corrêa,
julgado pelo Pleno em 26 de fevereiro de 1998).


























ca da organização judiciária é o existir físico dos órgãos jurisdicionais
e de suas serventias. Para essa construção, os critérios têm que aten-
der a colocação dedutiva, valendo das experiências já consumadas.
Ao mesmo tempo, a organização judiciária tem que garantir-se com










raras  vezes,  descem  a minúcias  administrativas  se  não  chegam
mesmo a conflitar com disposições legais que se mostram muitas
vezes irrealizáveis.6
1.2. Fontes da Administração Judiciária











plo,  o  princípio  da  economia  processual;  a Medicina,  como,  por
exemplo,  influenciando  a  organização  das  varas  de  competência
acidentária, a Informática e as suas possibilidades de realização da
Justiça de massa etc.
Quanto às  fontes  formais ou normativas,  são as diver-
sas modalidades de atos normativos que impõem à Justiça o
seu modo organizacional,  desde  a Constituição  até  os  atos
concretos.
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A Constituição  insere  o Poder  Judiciário  entre  os  Poderes  da















































1.2.3. O regimento interno dos tribunais
No regime constitucional anterior,  somente o Regimento  In-








11 DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA EMENDA CONSTITU-
CIONAL Nº 28, DE 25 DE JUNHO DE 2002, DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, QUE DEU NOVA REDA-
ÇÃO AO ART. 156 DA CONSTITUICÃO ESTADUAL, ESTABELECENDO NORMAS SOBRE FORMA DE VO-
TAÇÃO NA RECUSA DE PROMOÇÃO DO JUIZ MAIS ANTIGO, PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS,
APÓS A RECUSA, PUBLICIDADE DAS SESSÕES ADMINISTRATIVAS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, MOTIVA-
ÇÃO DOS VOTOS NELES PROFERIDOS, E PUBLICAÇÃO DO INTEIRO TEOR NO ÓRGÃO OFICIAL DE
IMPRENSA. ALEGAÇÃO DE QUE A NOVA REDAÇÃO IMPLICA VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 93, CAPUT, E
INCISOS II, d, E X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CONFLITANDO, AINDA, COM NORMAS, POR ESTA
RECEBIDAS, DA LEI ORGÂNICA DA MAGISTRATURA NACIONAL. MEDIDA CAUTELAR. 1. Em face da
orientação seguida, pelo S.T.F., na elaboração do Projeto de Estatuto da Magistratura Nacional e em vários
precedentes jurisdicionais, quando admitiu que a matéria fosse tratada, conforme o âmbito de incidência, em
Lei de Organização Judiciária e em Regimento Interno de Tribunais, é de se concluir que não aceita, sob o
aspecto formal, a interferência da Constituição Estadual em questões como as tratadas nas normas impugna-
das. 2. A não ser assim, estará escancarada a possibilidade de o Poder Judiciário não ser considerado como de
âmbito nacional, assim como a Magistratura que o integra, em detrimento do que visado pela Constituição
Federal. Tudo em face da grande disparidade que poderá resultar de textos aprovados nas muitas unidades da
Federação. 3. Se, em alguns Estados e Tribunais, não houverem sido implantadas ou acatadas, em Leis de
Organização Judiciária ou em Regimentos Internos, normas auto-aplicáveis da Constituição Federal, como as
que regulam a motivação das decisões administrativas, inclusive disciplinares, e, por isso mesmo, o caráter
não secreto da respectiva votação, caberá aos eventuais prejudicados a via própria do controle difuso de
constitucionalidade ou de legalidade. 4. E nem se exclui, de pronto, a possibilidade de Ações Diretas de
Inconstitucionalidade por omissão. 5. Medida Cautelar deferida, para se suspender a eficácia da Emenda
Constitucional nº 28, de 25 de junho de 2002, do Estado do Rio de Janeiro. (ADIn, Medida Cautelar, nº 2700,
relator Sidney Sanches, julgado em 17 de outubro de 2002).










1.2.4. O poder regulamentar dos órgãos judiciários, inclu-




Também os órgãos  judiciários  têm o poder  regulamentar na
organização  de  seus  serviços,  ou,  em  se  tratando  de  tribunais  de
cúpula  dos  Estados,  têm  o  poder  censório  sobre  os  juízos  a  eles
vinculados, bem como aos respectivos serviços, nos termos do art.
96 da Constituição.




































a) no sentido amplo, como a ciência que estuda a organização
e a atividade dos órgãos estatais e demais entes integrantes da Admi-
nistração da Justiça; e
b) no sentido estrito, como a ciência que estuda a organização
e a atividade dos órgãos do Poder Judiciário e das entidades direta-
mente vinculadas, como as serventias registrais e notariais.
13  De Plácido e Silva, Vocabulário Jurídico, 3ª edição, Rio de Janeiro, Editora Forense, 1993, verbete órgão, p. 294.
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solução dos  conflitos  de  interesse, mas  que  possam,  até  eventual-
mente, contribuir para a distribuição da Justiça.
O  fundamento  de  tal  conceito  amplo  decorre  do  modo
organizacional  da  Justiça  brasileira,  previsto  principalmente  nos
capítulos  III  e  IV  do  Título  IV,  da  Constituição  de  1988,
14 A Lei n° 5.621, de 4 de novembro de 1970, que regulamentava o disposto no art. 144, § 5°, da Constituição
de 1967 (com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 1/69), assim dispõe: Art. 6°. Respeitada a legis-
lação federal, a organização judiciária compreende: I - constituição, estrutura, atribuições e competência dos
tribunais, bem como de seus órgãos de direção e fiscalização; II - constituição, classificação, atribuições e
competências dos Juízes e Varas; III - organização e disciplina da carreira dos magistrados; IV - organização,
classificação, disciplina e atribuições dos serviços auxiliares da justiça, inclusive tabelionatos e ofícios de
registros públicos. § 1°. Não se incluem na organização judiciária: I - a organização e disciplina da carreira do
Ministério Público;   II - a elaboração dos regimentos internos dos tribunais.
15 O princípio da verdade  real, como substrato ético da atividade  jurisdicional,  institui dever coletivo de
colaboração, como, aliás, está no art. 339 do Código de Processo Civil: Ninguém se exime de colaborar com
o Poder Judiciário para o descobrimento da verdade.
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corte  na  compreensão do problema,  porque  estreitos  os  laços  que
vinculam os  demais  órgãos  estatais  e  entidades  da  sociedade  civil
que colaboram na aplicação da Justiça.







ciária: É a ciência que estuda as regras que prevêem a existência
física dos tribunais e o seu funcionamento, este imposto pelo mo-
vimento provocado pelo processo e que não visam à composição
da lide. É, dessa forma, a área do Direito que trabalha com o maior
número de regras. A doutrina da constituição dos órgãos
jurisdicionais e suas serventias, do ponto de vista normativo, é
representada pelo conjunto de leis que lhes garantem a continui-
dade, as condições de trabalho e a fixação de atribuições. A orga-
nização judiciária estuda o aparelho judiciário do ponto de vista
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estático e dinâmico, sem preocupar-se com a intimidade da lide,
matéria que interessa à processualística.16
Em se  tratando de órgãos públicos, há que se determinar, de
início,  o  conjunto de  elementos  que os  formam  (agentes  públicos,
competência e repartição) para que se possa vislumbrar o conteúdo
da organização judiciária, em sentido estrito.





































No que  se  refere à competência dos órgãos  judiciais, diversas
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lusitano de repartição reporte-se aos aspectos materiais, neste século
XXI devem se considerar como incluídos na repartição até mesmo os
complexos  aplicativos  ou  softwares que  sustentam  a  atividade
informatizada do Poder Judiciário.
2.3.1. Problemas de fixação do conteúdo da organização
judiciária
A Constituição  é  a  principal  fonte  normativa da organização












sido  interpretado que  lei  estadual  poderá delegar  ao  tribunal  o
poder de regular a criação, extinção ou modificação da compe-





tribunais será definida na Constituição do Estado, sendo a lei de orga-
nização judiciária de iniciativa do Tribunal de Justiça.





de  cargos  e  a  fixação  de  vencimentos  de  seus  membros,  dos
juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver, dos ser-
viços auxiliares e os dos juízos que lhe forem vinculados; a cri-
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ação ou extinção dos tribunais inferiores e a alteração da orga-



















































2.4. Histórico brasileiro da organização judiciária
O esforço lusitano de ocupação da nova colônia não dispen-









































Art. 58. Os tribunais federais elegerão de seu seio os seus presi-
dentes 26 e organizarão as respectivas secretarias.
§ 1° A nomeação e a demissão dos empregados de secretaria,
bem como o provimento dos ofícios de justiça nas circunscri-
ções judiciárias, competem respectivamente aos presidentes dos
tribunais.
§ 2° O Presidente da República designará, dentre os membros
do Supremo Tribunal Federal, o Procurador Geral da Repúbli-
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centralização,  instituiu  recurso para a mais alta Corte em casos de























A  redemocratização  repercutiu  na  organização  da  Justiça
pela Constituição de 1946,  cujo  art.  94 declarava que o Poder
Judiciário era exercido pelos seguintes órgãos: Supremo Tribunal
Federal, Tribunal Federal de Recursos,  juízes e  tribunais milita-





a  criação  ou  a  extinção  de  cargos  e  a  fixação  dos  respectivos
vencimentos)  e o art. 124  (os Estados organizarão a  sua  justiça
com observância dos arts. 95 a 97 e também de outros princípi-
os, inclusive o da inalterabilidade da organização judiciária den-





primeira  instância,  permitindo  o  provimento  inicial  dos  cargos
da magistratura mediante decreto presidencial e, em outro dispo-
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não prejudica,  de  qualquer  forma,  a  autonomia  funcional  de  seus
membros.
Assim dispunha a redação original da Constituição:
 Art. 92. São órgãos do Poder Judiciário:
I - o Supremo Tribunal Federal;
II - o Superior Tribunal de Justiça;
III - os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais;
IV - os Tribunais e Juízes do Trabalho;
V - os Tribunais e Juízes Eleitorais;
VI - os Tribunais e Juízes Militares;
VIII - os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e
Territórios.
Parágrafo único. O Supremo Tribunal Federal e os Tribunais Su-
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qualificado  que  se  exige  dos  tribunais  para  o  reconhecimento  da
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público.
O art. 98 traz comandos cogentes para a instituição dos juizados
especiais e da Justiça de paz.
O art. 99 é o que proclama a autonomia do Poder Judiciário,
embora os seus incisos digam respeito à matéria orçamentária e o art.
100 dispõe sobre os precatórios.
Vê-se,  assim, que a Constituição dedicou muitos dispositivos
sobre a organização da Justiça, elevando-se pela supremacia, e pela
riqueza de previsão, à principal fonte normativa da organização judi-
ciária, tema integrante da Administração Judiciária e que ganha, pela
Emenda Constitucional nº 45, caráter nacionalizado.
